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PROJETO DE RESOLUÇÃO OMNIBUS

“PROMOVENDO INICIATIVAS HEMISFÉRICAS EM MATÉRIA DE

DESENVOLVIMENTO INTEGRAL”

[Aprovado na Sexagésima Reunião Ordinária do CIDI, realizada em 6 de junho de 2016, ficando ad referendum da Delegação da Venezuela todos os textos da seção “Promoção da energia limpa e renovável nas Américas”]

A ASSEMBLEIA GERAL,
REAFIRMANDO:


Que a Carta da Organização dos Estados Americanos proclama os propósitos essenciais da Organização, entre os quais se incluem “promover, por meio da ação cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural” e “erradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério”;

Que a Carta Democrática Interamericana e a Carta Social das Américas reconhecem que o desenvolvimento com equidade fortalece e consolida a democracia, porquanto ambos são interdependentes e se reforçam mutuamente;

Que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “[a] democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”, e que “[a] pobreza, o analfabetismo e os baixos níveis de desenvolvimento humano são fatores que incidem negativamente na consolidação da democracia”; e

Que a Carta Social das Américas ressalta “a determinação e o compromisso dos Estados membros de combater, com urgência, os graves problemas da pobreza, da exclusão social e da desigualdade, que afetam diferentemente os países do Hemisfério; de enfrentar suas causas e suas consequências; e de criar condições mais favoráveis para o desenvolvimento econômico e social com igualdade, a fim de promover sociedades mais justas”;
Que a Carta Social das Américas destaca que “a pessoa humana é o centro, partícipe e beneficiário principal do processo de desenvolvimento econômico inclusivo, justo e equitativo”;

LEVANDO EM CONTA a adoção, no âmbito das Nações Unidas, da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, a qual consiste em um plano de ação em prol das pessoas, do planeta e da prosperidade, e que também tem por objeto fortalecer a paz universal de acordo com um conceito mais amplo de liberdade, e que reconhece ainda que a erradicação da pobreza, em todas as suas formas e dimensões, inclusive a pobreza extrema, é o maior desafio que o mundo enfrenta, constituindo um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável;

RECORDANDO o processo de Cúpulas das Américas
/ e os mandatos acordados pelos Chefes de Estado e de Governo em matéria de desenvolvimento integral;

RECORDANDO TAMBÉM que o Estatuto do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) estabelece que a finalidade do CIDI é “promover a cooperação solidária entre os Estados membros da OEA, a fim de apoiar o desenvolvimento integral e, em especial, contribuir para a eliminação da pobreza”; e que esse órgão “cumpre seus objetivos mediante a implementação do Plano Estratégico para o Desenvolvimento integral”;

TENDO VISTO o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009, cuja vigência foi prorrogada até 31 de dezembro de 2016 mediante a resolução AG/RES. 2874 (XLV-O/15);

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as declarações e planos de ação das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades no Âmbito do CIDI nas áreas de desenvolvimento sustentável, desenvolvimento social, cultura, educação, ciência e tecnologia, trabalho e turismo, bem como as reuniões de altas autoridades em matéria de cooperação;

RECORDANDO a resolução da Assembleia Geral AG/RES. 2874 (XLV-O/15), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”,
I. MANDATOS VIGENTES EM MATÉRIA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL


CONSIDERANDO a resolução CP/RES. 1061 (2063/16), “Conclusão do processo de priorização de mandatos e elaboração do Plano Estratégico Quadrienal da Organização”, bem como a conclusão do processo técnico-metodológico do Grupo de Trabalho Ad Hoc sobre a Visão estratégica da OEA, que resultou na incorporação de 80 mandatos, com a aplicação do primeiro critério da metodologia para a priorização dos mandatos,
Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua
TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua, quando este entrar em vigor”, e a resolução AG/RES. 2636 (XLI-O/11), “Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua”;
DESTACANDO as reformas da Carta da Organização dos Estados Americanos para incluir a superação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento integral (Protocolo de Washington) e criar um Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que promova a cooperação entre os Estados americanos, com o propósito de conseguir seu desenvolvimento integral e, em particular, contribuir para a eliminação da pobreza crítica (Protocolo de Manágua); e
CONSIDERANDO que até a data desta resolução ainda há Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua,
RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros que assinaram e não ratificaram o Protocolo de Washington, que incorpora a eliminação da pobreza crítica como objetivo básico do desenvolvimento, e o Protocolo de Manágua, que estabelece o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a que considerem fazê-lo o mais breve possível.
2. Prorrogar a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), “Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entrar em vigor”, até o Quinquagésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, a ser realizado em 2021, que examinará a situação se, até então, ainda houver Estados membros que não tenham ratificado o Protocolo de Manágua.
3. Solicitar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral que realize gestões de aproximação e sensibilização sobre a importância de ratificar os instrumentos mencionados no parágrafo dispositivo primeiro, e que informe anualmente o CIDI sobre o assunto enquanto esta resolução estiver em vigor.
II. 
FORTALECIMENTO DO CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL: DIÁLOGO POLÍTICO E COOPERAÇÃO SOLIDÁRIA PARA O DESENVOLVIMENTO

Diálogo político no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral
RECONHECENDO o progresso alcançado pelos Estados membros no âmbito do processo de reflexão e consulta para fortalecer o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e seus órgãos subsidiários nos últimos três anos (constantes do Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos (CIDI/doc. 200/16), em conformidade com as tarefas delegadas em seu Plano de Trabalho (CIDI/GT/FORCIDI/doc.91/13); e em atenção aos mandatos da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) em relação aos processos de Visão Estratégica, Priorização de Mandatos, Modernização da Gestão e reorganização da Secretaria-Geral, bem como da Carta da OEA, da Carta Democrática Interamericana e da Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, além dos compromissos assumidos pelos Estados membros da Organização no âmbito global, como a Agenda 2030 e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; e

CONSIDERANDO que o Grupo de Trabalho para o Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos definiu cinco áreas principais de ação para o fortalecimento do CIDI: (A) diálogo político substantivo; (B) processos de diálogos setoriais previsíveis e organizados; (C) implementação e acompanhamento de mandatos; (D) cooperação intersetorial; e (E) projetos de cooperação,
RESOLVE:

Diálogo político substantivo
4. Definir a Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável e  seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) como marco geral da ação do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e seus órgãos. Esse alinhamento deverá se refletir no Plano de Trabalho para o Pilar de Desenvolvimento Integral do Plano Estratégico Quadrienal da Organização,
 a ele confiado pela Assembleia Geral da OEA, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14), “Orientações e objetivos da Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos”.

Processos de diálogo setoriais previsíveis e organizados

5. Solicitar ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que, com o apoio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e com a finalidade de otimizar a previsibilidade, eficácia e eficiência dos processos setoriais no âmbito desse Conselho, inclusive a preparação de Reuniões Ministeriais e de Comissões Interamericanas, tome as decisões a seguir especificadas, antes da próxima Assembleia Geral da OEA.
i.  Defina um calendário de Reuniões Ministeriais Setoriais e Comissões Interamericanas do CIDI, a ser realizadas nos próximos quatro anos, levando em conta os recursos disponíveis da Organização. Do mesmo modo, como parte dessa programação e com a finalidade de promover sinergias entre esses processos, considere a realização de uma reunião anual do CIDI com a participação das autoridades dos diferentes processos setoriais do CIDI.
ii. Estabeleça diretrizes que orientem quanto ao formato das Reuniões Ministeriais, com o objetivo de melhor atender às expectativas das autoridades setoriais e garantir um diálogo político substantivo.
iii. Estabeleça diretrizes gerais para a elaboração dos projetos de agenda das Reuniões Ministeriais, a fim de que levem em conta o Plano Estratégico Quadrienal da Organização dos Estados Americanos e o Plano de Trabalho para o Pilar de Desenvolvimento Integral, tão logo sejam aprovados, os temas propostos pelos governos dos Estados membros e os mandatos pertinentes da Assembleia Geral, além dos acordos do CIDI em reuniões setoriais anteriores.
iv. Estabeleça diretrizes gerais para a elaboração de documentos de trabalho, bem como para a redação de mandatos a ser aprovados nas Reuniões Ministeriais e de Comissões Interamericanas, a fim de que sejam coerentes com os recursos disponíveis e a capacidade e a experiência da OEA, ademais de focalizar resultados e promover a responsabilização e o acompanhamento dos referidos mandatos. Todos os mandatos que tenham implicações financeiras, antes de submetidos à consideração das autoridades do CIDI, deverão ser orçados e incluir a(s) fonte(s) de financiamento, além de restringir-se ao Plano Estratégico Quadrienal da Organização dos Estados Americanos e ao Plano de Trabalho para o Pilar de Desenvolvimento Integral, bem como às instruções desta Assembleia Geral ou do Conselho Permanente a esse respeito, inclusive o que dispõe a Visão Estratégica da OEA sobre a incorporação de novos mandatos para a Secretaria-Geral em matéria de desenvolvimento integral.
6. Solicitar ao CIDI que se inclua, como parte de todo processo ministerial, uma reunião de planejamento entre as autoridades da presidência anterior, atual e próxima, para determinar um cronograma de implementação dos acordos ministeriais.
7. Solicitar ao CIDI que conclua a análise da proposta de substituir a estrutura baseada em Comissões Interamericanas por grupos de trabalho, o mais tardar até 15 de fevereiro de 2017. Uma vez concluída a análise, que padronize o regulamento do mecanismo que se acorde, antes do Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.
Implementação e acompanhamento de mandatos

8. Solicitar ao CIDI que os temas das Reuniões Ministeriais e das Comissões Interamericanas sejam integrados a suas reuniões ordinárias, e nesse sentido, solicitar à Secretaria que providencie uma relação dos temas abordados pelos Estados membros nos processos ministeriais recentes, no início de cada nova Presidência do CIDI, para inclusão no plano de trabalho do Presidente do CIDI.
Cooperação intersetorial

9. Solicitar ao CIDI que, até 31 de dezembro de 2016, coloque em funcionamento mecanismos de coordenação no interior desse Conselho, que possibilitem a existência de um canal aberto de comunicação e consulta entre as Reuniões Ministeriais do CIDI, as Comissões Interamericanas e a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), bem como com outras agências e organismos multilaterais, com o objetivo de que os trabalhos do CIDI se concentrem nas atividades definidas no Plano Estratégico Quadrienal da OEA e no Plano de Trabalho para o Pilar de Desenvolvimento Integral, uma vez que sejam aprovados. Do mesmo modo, solicitar à SEDI que propicie a coordenação interna entre seus departamentos, bem como com outras áreas da Secretaria e com as Missões Permanentes junto à OEA, para facilitar o fluxo de informação de maneira sistemática,  ordenada e atualizada.
Projetos de cooperação

10. Solicitar à SEDI que promova a coordenação transversal de sua Seção de Cooperação Técnica com todos os seus departamentos, a fim de coordenar a formulação e execução dos programas e projetos de cooperação que esta executa financiados pelo Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento (FCD/OEA). Nesse sentido, solicitar à SEDI que reforce a coordenação de todas as áreas desta Secretaria com as Missões Permanentes junto à OEA bem como que facilite aos Estados membros o acesso a informações sobre projetos e programas da Organização em matéria de desenvolvimento integral.
Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral
LEVANDO EM CONTA:


Que o Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral, a que a Carta da OEA faz referência, é essencial para articular as políticas, os programas e as medidas de ação em matéria de cooperação para o desenvolvimento integral, no âmbito da política geral e das prioridades definidas pela Assembleia Geral, bem como dos mandatos oriundos do CIDI, inclusive de suas reuniões setoriais ministeriais e de altas autoridades;
Que o Estatuto do CIDI dispõe que o Plano Estratégico “será quadrienal, podendo ser revisto quando a Assembleia Geral considerar pertinente”; e encarrega o CIDI de formular o Plano Estratégico e recomendá-lo à Assembleia Geral, bem como de examinar e, quando seja pertinente, aprovar as propostas referentes a sua formulação e atualização; e
RECONHECENDO que a resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14), “Orientações e Objetivos da Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos”, confiou ao Conselho Permanente a elaboração de um plano estratégico integral quadrienal, com planos de trabalho para cada um dos quatro pilares e para a gestão administrativa e o fortalecimento institucional, e que a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 1061 (2063/16) dispõe que “a partir da aprovação do Plano Estratégico Quadrienal, a Secretaria-Geral deverá adequar seus planos e programas, bem como suas estratégias de planejamento, operação e avaliação, a fim de cumprir o plano da Organização”,
RESOLVE:

11. Prorrogar a vigência do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral 2006-2009 até a aprovação do Plano Estratégico Integral Quadrienal da Organização dos Estados Americanos e do Plano de Trabalho para o Pilar de Desenvolvimento Integral.
Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento

CONSIDERANDO que a resolução AG/RES. 2817 (XLIV-O/14) acolheu as “Diretrizes para o fortalecimento das diversas modalidades de cooperação para o desenvolvimento” (CIDI/doc.95/14), em que se considerou pertinente revisar o Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e o Regulamento de sua Junta Diretora,
RESOLVE:

12. Aprovar o Estatuto da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (CIDI/doc. 201/16) e o Regulamento de sua Junta Diretora (CIDI/doc. 202/16), os quais figuram como anexos desta resolução.
III.
REUNIÕES MINISTERIAIS DO CIDI

Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo
TENDO VISTO a “Declaração de Lima sobre Turismo Rural Comunitário nas Américas”, CIDI/TUR-XXIII/ /DEC.1/15, a “Estratégia de médio prazo para melhorar a cooperação e a competitividade turística nas Américas”, CIDI/TUR- XXIII/doc.7/15, e o “Relatório do Vigésimo Terceiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo”, CIDI/TUR-XXI/doc.9/15,
RESOLVE:
13. Agradecer ao Governo do Peru a hospitalidade e as contribuições para os resultados do Vigésimo Terceiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, realizado em Lima, em 3 e 4 de setembro de 2015, e endossar a “Declaração de Lima sobre Turismo Rural Comunitário nas Américas” (CIDI/TUR-XXIII/DEC.1/15), que reconhece a importância do incentivo ao turismo rural comunitário para combater a pobreza extrema, promover o crescimento econômico com inclusão social, por meio de um ambiente competitivo propício e estratégias governamentais que facilitem os empreendimentos comunitários e a inovação, bem como a necessidade do desenvolvimento de sistemas de monitoramento e medição do êxito e de empreendimentos competitivos, assim como de diretrizes para assegurar um turismo responsável e sustentável.
14. Ressaltar a aprovação da “Estratégia de médio prazo para melhorar a cooperação e a competitividade turística nas Américas”, bem como a eleição das novas autoridades da Comissão Interamericana de Turismo (CITUR), sendo o Peru Presidente e El Salvador e Saint Kitts e Nevis Vice-Presidentes.
15. Agradecer ao Governo da Guiana o oferecimento de sede para o Vigésimo Quarto Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, que será realizado em Georgetown, em 2017, e instar os Ministros e Altas Autoridades de Turismo a que participem desse Congresso bem como a que promovam a participação da sociedade civil e de outros atores sociais.
Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável e andamento da revisão e atualização do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS)
TENDO VISTO as resoluções AG/RES. 2816 (XLIV-O/14) e AG/RES. 2874 (XLV-O/15), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”,  e a Declaração de Tela, “Construindo uma Agenda de Desenvolvimento Sustentável para as Américas” (CIDI/RIMDS-III/DEC.1/15), que aprovou o Quadro Estratégico para o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) ( CIDI/RIMDS-III/doc.6/15), prorrogou a vigência do PIDS até 31 de dezembro de 2016 e instou o CIDI e, quando pertinente, a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS), a que se reúna em 2016 e continue o processo de revisão e atualização desse Programa,
RESOLVE:

16. Fazer sua a Declaração de Tela, “Construindo uma Agenda de Desenvolvimento Sustentável para as Américas” (CIDI/RIMDS-III/DEC.1/15), e o Quadro Estratégico para o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) (CIDI/RIMDS-III/doc.6/15).
17. Reiterar e endossar o voto de agradecimento ao povo e ao Governo de Honduras por haver sediado a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI.
Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT)

TENDO VISTO a Declaração de Cancún, de 2015, "Construindo Trabalho Decente com Inclusão Social e Desenvolvimento Sustentável nas Américas" (CIDI/TRABALHO/DEC.1/15), e o respectivo Plano de Ação de Cancún 2015 (CIDI/TRABAJO/doc.22/15 rev. 1),
RESOLVE:
18. Agradecer ao Governo do México por sua hospitalidade e suas contribuições para os resultados da Décima Nona Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), realizada em Cancún, em 3 e 4 de dezembro de 2015, e fazer sua a Declaração de Cancún, de 2015, "Construindo Trabalho Decente com Inclusão Social e Desenvolvimento Sustentável nas Américas" (CIDI/TRABALHO/DEC. 1/15) e o Plano de Ação de Cancún 2015 (CIDI/TRABAJO/doc.22/15 rev.), que refletem consensos hemisféricos em torno da construção de políticas públicas integradas de educação e trabalho para a geração de trabalho decente, digno e produtivo e o estabelecimento de uma vinculação trabalhista efetiva com equidade e inclusão trabalhista; da promoção de políticas trabalhistas inclusivas e da criação de empresas e empregos de qualidade; da migração trabalhista, do avanço na proteção dos direitos dos trabalhadores migrantes; da cooperação hemisférica para o fortalecimento dos ministérios do trabalho; e destacar o diálogo contínuo entre os Ministérios da Educação e do Trabalho.
19. Registrar o décimo aniversário da Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAT), criada pela CIMT para complementar o diálogo político com ações de cooperação, e destacar os resultados concretos por ela mostrados no fortalecimento da capacidade humana e institucional e no aprofundamento da cooperação dos ministérios do trabalho na região. Encarregar a Secretaria Técnica de continuar coordenando esta Rede e, consciente da necessidade da sua sustentabilidade financeira, convidar os ministérios do trabalho e outros doadores a contribuir para o Fundo de Contribuições Voluntárias da RIAT.
20. Aceitar com satisfação o oferecimento do Governo de Barbados para sediar a Vigésima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho no segundo semestre de 2017.
Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI
TENDO VISTO a Carta Social das Américas (AG/doc.5242/12 rev.2) e seu Plano de Ação (AG/RES.2878 (XLV-O/15)); a resolução AG/RES. 2816 (XLIV-O/14), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, e a “Declaração de Assunção: Desenvolvimento com Inclusão Social”, aprovadas no Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, realizada em Assunção, República do Paraguai, em junho de 2014; e o Comunicado de Cali, aprovado na Segunda Reunião de Ministros e Autoridades de Desenvolvimento Social,
RESOLVE:
21. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo da República do Paraguai para a Terceira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social, que se realizará na cidade de Assunção, Paraguai, em 13 e 14 de julho de 2016, com o lema “Equidade e Inclusão Social: superando desigualdades para sociedades mais inclusivas”, e instar as Altas Autoridades de Desenvolvimento Social dos Estados membros da OEA a que participem desse encontro bem como a que promovam a participação ativa dos órgãos e organismos do Sistema Interamericano, dos Observadores Permanentes, e de outros observadores e convidados especiais.
Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI
TENDO VISTO a Carta Social das Américas (AG/doc.5242/12 rev.2) e seu Plano de Ação (AG/RES.2878 (XLV-O/15); a resolução AG/RES. 2816 (XLIV-O/14), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, e a “Declaração de Port-au-Prince sobre a Interdependência Cultural Frente à Globalização”,
RESOLVE:

22. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo da República do Paraguai para a Sétima Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI, que se realizará na cidade de Assunção, Paraguai, em 17 e 18 de novembro de 2016, com o lema “Desenvolvimento nas Américas: fortalecendo a circulação de bens e serviços culturais”, e instar as Máximas Autoridades de Cultura dos Estados membros da OEA a que participem desse encontro bem como a que promovam a participação ativa dos órgãos e organismos do Sistema Interamericano, dos Observadores Permanentes, e de outros observadores e convidados especiais.
Reunião Interamericana de Ministros da Educação
CONSIDERANDO que, em 4 e 5 de fevereiro de 2015, foi realizada, no Panamá, a Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação, em que foi aprovada a resolução CIDI/RME/RES.1/15, na qual se estabeleceu o compromisso dos Ministérios da Educação dos Estados membros da OEA de elaborar uma Agenda Educativa Interamericana;
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO o progresso verificado no processo de elaboração da Agenda Educativa Interamericana durante a Sétima Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Educação (CIE), realizada em 28 e 29 de abril de 2016, em Washington D.C., e reconhecendo que a Reunião Ministerial de Educação, a CIE e a Rede Interamericana de Educação Docente (RIED) constituem valiosos foros para o diálogo, a promoção de parcerias, a cooperação e a coordenação de esforços para assegurar que a educação de qualidade inclusiva e com equidade seja acessível a todos; para fortalecer a profissão docente e melhorar o atendimento integral à primeira infância; e enfatizando a necessidade de que os Estados membros continuem apoiando a elaboração dessa Agenda,
RESOLVE:

23. Agradecer ao Governo do Panamá a liderança na Comissão Interamericana de Educação (CIE), de outubro de 2014 a abril de 2016, e a hospitalidade e o apoio para a realização da Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação, e incentivar a elaboração da Agenda Educativa Interamericana e iniciar a articulação intersetorial dos Ministros do Trabalho e da Educação; agradecer também a valiosa contribuição para o desenvolvimento e implementação da Plataforma Virtual de Cooperação Educativa das Américas, a realização da Primeira Jornada de Reflexão sobre a elaboração da Agenda Educativa Interamericana entre os países líderes dos Grupos de Trabalho criados para essa tarefa hemisférica; e o decidido esforço por avançar em consensos hemisféricos sobre a construção de políticas públicas integradas de educação e trabalho.
24. Tomar nota dos avanços da Sétima Reunião Ordinária da CIE sobre a construção da Agenda Educativa Interamericana e do roteiro estabelecido para os trabalhos da Nona Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, agradecer aos Estados membros o apoio aos três grupos de trabalho e instá-los a que continuem apoiando a construção dessa Agenda.
25. Felicitar o Governo da Comunidade das Bahamas, e a ele agradecer, por haver assumido a Presidência da CIE e expressado seu total apoio ao processo de construção da Agenda Educativa Interamericana, por seu compromisso com esse processo, e pelo oferecimento de sede para a Nona Reunião Interamericana de Ministros da Educação, em 9 e 10 de fevereiro de 2017.
Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia
TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2874 (XLV-O/15), de que constam os documentos adotados no âmbito de reuniões setoriais do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) em 2015, inclusive o “Plano de Ação da Guatemala: Inovação inclusiva: chave para reduzir a desigualdade e aumentar a produtividade na região” (CIDI/REMCYT-IV/doc. 5/15 rev. 2), adotado na Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, realizada na Cidade da Guatemala, Guatemala, em 10 e 11 de março de 2015, e o “Relatório final da Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia (REMCYT-IV)” CIDI/REMCYT-IV/doc.12/15,
RESOLVE:
26. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo da Colômbia para a Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência a Tecnologia, em 2017, e encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de convocá-la e destinar os recursos necessários a sua realização; bem como instar as máximas autoridades de ciência e tecnologia dos Estados membros a que dela participem.
27. Encarregar o CIDI de convocar a Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCyT), para que se reúna na sede da OEA no primeiro semestre de 2017, e de destinar os recursos necessários, caso estejam disponíveis, a sua realização, a fim de que a referida Comissão inicie a preparação e a organização da Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia. Encarregar também a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral de prestar o apoio necessário ao processo.
Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação
CONSIDERANDO que, por meio da resolução AG/RES. 2817 (XLIV-O/14), foram aprovadas as “Diretrizes para o fortalecimento das diferentes modalidades de cooperação para o desenvolvimento” (CIDI/doc.95/14), mediante as quais se solicitou à SEDI que, com base nas diretrizes mencionadas, promova e aprimore seus mecanismos e modalidades de cooperação e, nesse sentido, se instou os Estados membros a que, a cada três anos, realizem reuniões de altas autoridades de cooperação, a fim de orientar as políticas de cooperação solidária na Organização; e
RECONHECENDO a importância da promoção das diferentes modalidades de cooperação da OEA, inclusive a horizontal, a sul-sul e a triangular, as quais constituem esquemas de transferência de conhecimentos e compromisso com a democracia e o desenvolvimento no Hemisfério, e destacando que a última Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, realizada em Bogotá, Colômbia, em 26 e 27 de outubro de 2009, ressaltou a importância da realização de reuniões de altas autoridades de cooperação com a frequência que se considere necessária,
RESOLVE:

28. Solicitar ao CIDI que convoque uma Reunião Especializada das Altas Autoridades de Cooperação, em Washington, D.C., no primeiro semestre de 2017, a fim de analisar o progresso que a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) tenha alcançado quanto ao acompanhamento das recomendações da Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação e para apoiar, caso seja pertinente, sua contínua implementação e atualização.
Comissão Interamericana de Portos (CIP)

TENDO VISTO a Declaração de Cartagena [CIDI/CIP/DEC.1 (VIII-O/13)] e o Plano de Ação de Cartagena (2014-2015) [CIDI/CIP/PA.1/13 (VIII-O/13)], aprovados pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 2816 (XLIV-O/14), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, e a resolução CIDI/CIP/RES. 1 (IX-O/14), “Acordos da Nona Reunião da Comissão Interamericana de Portos sobre a Eleição das Autoridades de seu Comitê Executivo e sobre as Diretrizes para a Prorrogação de seus Trabalhos até 2016,
RESOLVE:

29. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo do Uruguai para a Décima Reunião Ordinária da CIP, que terá lugar na cidade de Montevidéu, Uruguai, em 27, 28 e 29 de julho de 2016, com o tema “Parcerias com o Setor Privado para o Desenvolvimento Portuário”, e instar as máximas autoridades portuárias dos Estados membros da OEA a que participem desse encontro, bem como a que promovam a participação ativa dos membros associados da CIP e dos Observadores Permanentes, organismos internacionais, empresas do setor privado, especialistas e convidados especiais.
IV.
FORTALECIMENTO DE CAPACIDADES
Desenvolvimento Humano e Educação
RECORDANDO o artigo 95 da Carta da Organização dos Estados Americanos, que encarrega o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral de promover o “melhoramento e extensão da educação a todos os níveis, e a promoção da pesquisa científica e tecnológica, por meio da cooperação técnica, bem como do apoio às atividades da área cultural”;
LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO o Manual de Procedimentos dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da Organização dos Estados Americanos, (CIDI/doc.61/13)
RESOLVE:

30. Instar os Estados membros a que, ao reafirmar a educação e o desenvolvimento humano como elementos fundamentais para eliminar a pobreza extrema, reduzir as desigualdades, fortalecer a governabilidade democrática e promover o desenvolvimento econômico e social inclusivo, justo e equitativo, prestem o apoio adequado aos esforços que se envidem com vistas ao cumprimento dessas metas.
31. Incumbir a Secretaria-Geral, por intermédio da SEDI, de continuar promovendo a capacitação individual e institucional nos Estados membros mediante:
a) a ampliação de parcerias estratégicas, especialmente do Consórcio de Universidades, ao mesmo tempo que se consolidem os esquemas associativos existentes para aumentar o acesso a oportunidades de educação de qualidade, inclusivas e equitativas em todos os níveis, em todas as modalidades e nos quatro idiomas oficiais da Organização;
b) o aumento da oferta de cursos envolvendo instituições aliadas, a fim de melhor responder às prioridades e necessidades de desenvolvimento profissional dos Estados membros, e considerar as propostas que decorram da ativa participação das instituições aliadas bem como de convocações abertas;
c) a promoção da aprendizagem permanente e do trabalho 
decente, digno e produtivo oferecendo, inclusive, bolsas de estudos técnicos, com particular ênfase nos interesses e prioridades dos Estados membros.
Direitos da Criança
Levando em conta as características demográficas da região, em que 40% da população tem menos de 18 anos e, em sub-regiões como a América Central, supera os 55%; 
Atendendo às prioridades expressas pelos representantes dos Estados no Conselho Diretor do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), reunidas no Plano de Ação 2015-2019; 

Levando em conta a coincidência dessas prioridades com as que figuram em outros documentos internacionais como a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, a qual foi aprovada na Cúpula de Desenvolvimento Sustentável de 2015, no âmbito do Septuagésimo Período de Sessões da Assembleia Geral das Nações Unidas (Resolução A/RES/70/1), 

RESOLVE:

32. Contribuir para a implementação de políticas que garantam a todos os meninos, meninas e adolescentes, desde o início da vida, as condições necessárias para o total desenvolvimento das potencialidades cognitivas, afetivas, vinculares, bem como de aptidões para a convivência e o exercício pleno de seus direitos e cidadania. Nesse sentido, se promoverão a cooperação horizontal, os modelos de articulação intersetorial e as estratégias baseadas no fortalecimento da capacidade de cuidado e educação das famílias que promovam a igualdade de gênero. 

Migração e desenvolvimento
RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2738 (XLII-O/12), “Fortalecimento do tema migratório na OEA”, e AG/RES. 2790 (XLIII-O/13), “Os direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias”, e todas as suas resoluções anteriores pertinentes; e 
CONSIDERANDO a importância de continuar a análise da migração nas Américas, no âmbito da OEA, a fim de promover a identificação de ações conjuntas, por meio da cooperação, do diálogo internacional, regional e/ou bilateral, conforme seja pertinente, e do intercâmbio de boas práticas, entre outros, que possibilitem aumentar suas vantagens e atender aos desafios colaterais, 
RESOLVE:

33. Encarregar a Comissão de Assuntos Migratórios (CAM) de, em conformidade com o documento “Marco de ação futura da CAM” (CIDI/CAM/doc.11/14 rev. 4), e consoante as atividades estabelecidas no “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias”, no período 2016-2017, orientar seus trabalhos, entre outros, em: 
A. Proteção dos direitos humanos dos migrantes
B. Integração dos migrantes nos países de destino

C. Inclusão dos migrantes que retornam a seus países de origem
D. Contribuições dos migrantes
34. Incentivar o intercâmbio constante de informação e boas práticas entre os Estados membros em matéria de fluxos migratórios e aplicação de políticas públicas para seu atendimento e gestão. 

35. Incentivar os Estados membros a participarem do Sistema Contínuo de Informação sobre Migração Internacional para as Américas (SICREMI), a fim de contribuir para a melhoria das informações e do conhecimento sobre os fluxos e as tendências da migração nas Américas e solicitar à Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade que mantenha a CAM informada a respeito da sustentabilidade financeira do sistema, com vistas a garantir sua continuidade. 

36. Reconhecer a importante contribuição dos migrantes ao desenvolvimento integral e condenar energicamente as manifestações ou atos de racismo, discriminação, xenofobia e outras formas conexas de intolerância contra os migrantes relacionadas com, entre outros, o acesso ao emprego, à formação profissional, à moradia, à educação, aos serviços de saúde, aos serviços sociais e aos destinados ao uso público. 

37. Apoiar os trabalhos da Organização a fim de ajudar os Estados no cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) relacionados à migração e à mobilidade humana.  

Inclusão Financeira
TENDO PRESENTE a “Declaração de Assunção: Desenvolvimento com Inclusão Social” (AG/DEC. 74 (XLIV-O/14), em que se incentiva a promoção de políticas de inclusão financeira que melhorem o uso de serviços financeiros acessíveis e de qualidade, e que fortaleçam a capacidade financeira dos domicílios excluídos do sistema financeiro ou insuficientemente atendidos, das micro e pequenas empresas, cooperativas e outras unidades de produção, bem como a promoção de programas de educação financeira, considerando que vários países da região já colocaram em prática iniciativas nessa direção, e que esses esforços poderiam ser intensificados por meio de iniciativas regionais que contribuam para um maior conhecimento mútuo, para o intercâmbio de experiências e para a cooperação regional,
RESOLVE:

38. Solicitar ao CIDI que continue promovendo o desenvolvimento de políticas e programas de inclusão financeira, por meio de atividades que incentivem o intercâmbio de experiências, e facilitando o estabelecimento de parcerias com organizações e instituições dos setores público e privado, com a sociedade civil e com outros atores sociais.
Rede Consumo Seguro e Saúde e Sistema Interamericano de Alertas Rápidos
RESOLVE:

39. Fortalecer a cooperação com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e as organizações da sociedade civil e outros atores sociais, para conseguir uma maior participação e interação com as autoridades nacionais de saúde e de consumo e outras autoridades relevantes para trabalhar em conjunto a fim de fortalecer a capacidade de vigilância e cooperação para evitar o ingresso de produtos inseguros e prevenir contra riscos que se materializam em danos aos consumidores das Américas. 

40. Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio de seu Departamento de Inclusão Social da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, no papel de Secretaria Técnica da RCSS, continue prestando assistência aos órgãos nacionais dos Estados membros em aspectos substantivos e tecnológicos do Sistema Interamericano de Alertas Rápidos (SIAR) para fortalecer a comunicação rápida e segura no âmbito da proteção dos consumidores, especialmente na área de segurança e vigilância de produtos de consumo, bem como na promoção e implementação de sistemas nacionais e políticas públicas que garantam os direitos dos consumidores e o estabelecimento de acordos com organismos sub-regionais e internacionais para promover e divulgar o trabalho da RCSS-SIAR. 

Fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas, bem como das cooperativas e de outras unidades de produção
TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2816 (XLIV-O/14), que faz referência à promoção do crescimento econômico com equidade e inclusão, por meio do fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas, bem como das cooperativas e outras unidades de produção;
RECONHECENDO o trabalho do Governo dos Estados Unidos na organização do Quarto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades de MPMEs, “Políticas públicas para promover a internacionalização das pequenas e médias empresas", realizado na sede da OEA em Washington, D.C., em 16 e 17 de abril de 2015, com o apoio do Departamento de Desenvolvimento Econômico da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA e o financiamento do Governo do Canadá,
RESOLVE:

41. Solicitar ao Quinto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das Micro, Pequenas e Médias Empresas que considere, como tema principal, o fortalecimento das instituições que apoiam as micro, pequenas e médias empresas (MIPME), bem como das cooperativas e outras unidades de produção. Nesse sentido, incumbir a Secretaria-Geral de continuar promovendo o estímulo da iniciativa apoiada pela OEA dos Centros para o Desenvolvimento de Pequenos Negócios em todo o Hemisfério, que apoiem a profissionalização das MIPME e aumentem sua capacidade de atender às necessidades da economia local; que estimule, do mesmo modo, a colaboração e a exploração de sinergias entre iniciativas regionais para as MIPME, a fim de apoiar um intercâmbio de melhores práticas e o fortalecimento institucional para aumentar a competitividade regional.
42. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo do México para o Quinto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades de MIPME, em 2017, em coordenação com o Décimo Fórum de Competitividade das Américas, conforme o Plano de Trabalho da RIAC 2016-2018, e encarregar a SEDI de continuar prestando assistência a esse processo, inclusive as atividades de cooperação e o intercâmbio de experiências e boas práticas registradas no âmbito dos três grupos de trabalho.
Papel prioritário da OEA no desenvolvimento das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações por intermédio da Comissão Interamericana de Telecomunicações 
CONSIDERANDO que as telecomunicações e as tecnologias das telecomunicações e das comunicações (TICs), as aplicações das TICs e os conteúdos digitais têm uma função crucial nas dimensões econômica, social, ambiental, político e cultural do desenvolvimento nacional e regional; e que, apesar do notável crescimento e expansão dos serviços de telecomunicações e de TICs nas Américas, a região ainda registra grandes disparidades, pois muitos países não dispõem de infraestrutura necessária básica e de longo prazo, programas de longo prazo e políticas públicas, leis e/ou regulamentos adequados, a fim de incentivar o desenvolvimento de conteúdos e aplicações das TICs, 

RESOLVE:

43. Solicitar à CITEL que apoie os Estados membros que o solicitarem na harmonização, no desenvolvimento, na transferência de tecnologia acordada em termos mútuos e na melhoria das telecomunicações e das TICs na região por meio do seguinte: análise e desenvolvimento de estudos e modelos de sistemas viáveis e sustentáveis de acesso aos serviços, especialmente nas zonas rurais e em países que requeiram acesso por meio de terceiros para se conectar à rede de fibra ótica internacional, com o objetivo de garantir o acesso equitativo à informação e ao conhecimento; ampla divulgação de iniciativas nacionais e regionais; intensificação da cooperação e da coordenação com as organizações regionais e internacionais da área de telecomunicações e TICs, para alcançar resultados de curto prazo. 

44. Além disso, solicitar à CITEL que promova e facilite a colaboração e o apoio às diversas áreas da OEA para a realização de atividades destinadas a ampliar a utilização das telecomunicações e das TICs como ferramenta essencial, a fim de se alcançar um ótimo aproveitamento dos recursos. 

Rede Interamericana de Competitividade (RIAC)
TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2586 (XL-O/10), “Rede Interamericana de Competitividade", que “insta os Estados membros a que apoiem programas e iniciativas voltadas para a promoção da integração, da cooperação e da solidariedade, bem como para aumentar a competitividade e promover o desenvolvimento social e o crescimento econômico sustentável com equidade e inclusão social nos países da região, e instruir a Secretaria-Geral a que apoie, conforme o caso, os Estados membros nesse esforço”; e
RECONHECENDO a liderança da República da Guatemala, como Presidente pro tempore da RIAC, em 2015, e sede do Nono Fórum de Competitividade das Américas (FCA), "Instituições Mais Fortes = Mais Competitividade", realizado na Cidade da Guatemala, de 16 a 18 de novembro de 2015, e agradecendo aos governos da Argentina e dos Estados Unidos pela realização do Quarto e do Quinto Intercâmbio de Competitividade das Américas (ACE) sobre Inovação e Empreendimento da RIAC, em outubro de 2015 e abril de 2016, respectivamente,
RESOLVE:
45. Solicitar à SEDI que tome nota do Plano de Trabalho 2016-18 da RIAC, “Reformas Estruturais e Empreendimento para Impulsionar a Competitividade nas Américas”, aprovado em 2015 na Guatemala, inclusive as atividades do Intercâmbio de Competitividade das Américas (ACE) sobre Inovação e Empreendimento e do Grupo de Peritos em Competitividade Subnacional.
46. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando a Rede Interamericana de Competitividade (RIAC) como um compromisso regional de transferência de conhecimento e promoção da colaboração interinstitucional entre a academia, o governo e o setor privado. Do mesmo modo, encarregá-la de promover a expansão e o fortalecimento do intercâmbio econômico e acadêmico entre os Estados membros, por meio de inciativas hemisféricas como o Intercâmbio para a Competitividade nas Américas e o Fórum de Competitividade das Américas, os quais promovem o aumento da inovação e do empreendimento.
47. Aceitar com satisfação o oferecimento do Canadá para realizar o Sexto ACE, em setembro de 2016, e o oferecimento de sede do Governo do México, como Presidência pro tempore da RIAC, para o Décimo FCA, em 2017, e encarregar a SEDI de prestar o apoio necessário a esses processos.
Promoção da energia limpa e renovável nas Américas 
RECONHECENDO que a energia é fundamental para alcançar os objetivos de desenvolvimento sustentável e que, portanto, o uso combinado e complementar de todas as fontes de energia, incluindo biocombustíveis e um uso mais limpo dos combustíveis fósseis, contribui para a consecução desses objetivos, e ressaltando a necessidade de promover o desenvolvimento e o uso de energia limpa e renovável por meio de pesquisa, desenvolvimento e transferência voluntária de tecnologias ambientalmente seguras, nos termos e condições acordados mutuamente, e parcerias ou acordos internacionais; e
RECORDANDO a Segunda Reunião Ministerial da Parceria em Energia e Clima para as Américas (ECPA), realizada em Mérida, Yucatán (México), em 25 e 26 de maio de 2015, e reconhecendo que, desde seu estabelecimento, em 2009, essa Parceria vem trabalhando em diversos projetos destinados a aumentar a segurança energética, promover o desenvolvimento com baixas emissões de carbono e promover a integração regional para alcançar o desenvolvimento social e sustentável nas Américas,

RESOLVE:

48. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a promover o diálogo regional entre os países e entre os setores público e privado para o desenvolvimento de sistemas de energia mais confiáveis, limpos, financeiramente acessíveis, renováveis e sustentáveis, a fim de facilitar o acesso à energia e às práticas e tecnologias com eficiência energética. Do mesmo modo, de incentivar a realização de parcerias para promover maior coordenação com os doadores, bem como o acesso à informação e ao intercâmbio de conhecimento, a fim de aplicar com mais eficácia as estratégias regionais de energia.
Implementação do Quadro de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030 nas Américas
/
DANDO AS BOAS-VINDAS à Primeira Reunião Ministerial e de Autoridades de Alto Nível sobre a Implementação do Quadro do Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030 nas Américas, realizada em Assunção, Paraguai, em 8 e 9 de junho de 2016, bem como à liderança da República do Paraguai na promoção do diálogo regional sobre o tema,
RESOLVE:

49. Encarregar a Secretaria-Geral de manter o apoio à implementação do Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030.
Coordenação do Voluntariado no Hemisfério para a Resposta aos Desastres e a Luta contra a Fome e a Pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos 
TENDO PRESENTE os relatórios da Secretaria-Geral sobre a Iniciativa Capacetes Brancos, as resoluções AG/RES. 1351 (XXV-O/95), AG/RES. 1403 (XXVI-)/96), AG/RES.1463 (XXVII-O/97), AG/RES. 2018 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2165 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2558 (XL-O/10), AG/RES. 2704 (XLII-O/12) e AG/RES. 2827 (XLIV-O/14) e as declarações AG/DEC. 45 (XXXV-O/05) e AG/DEC. 55 (XXXVII-O/07); 
RESOLVE:

50. Reiterar o apoio à Iniciativa Capacetes Brancos como um dos mecanismos valiosos no Hemisfério para a prevenção, mitigação e resposta em caso de desastre e a luta contra a fome e a pobreza. 
51. Incentivar a Secretaria-Geral a que continue fortalecendo e coordenando as ações entre a Iniciativa Capacetes Brancos e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, bem como outros órgãos e mecanismos da OEA, promovendo parcerias e acordos de trabalho entre outros organismos e instituições e a Iniciativa Capacetes Brancos. 

52. Convidar os Estados membros a que realizem contribuições ao Fundo Especial Capacetes Brancos da OEA a fim de permitir que se continuem realizando seminários nacionais e internacionais, oficinas de capacitação, desenvolvimento de projetos de fortalecimento de capacidades locais e missões de assistência humanitária em países da América Latina e do Caribe. 
V.
RELATÓRIOS E ACOMPANHAMENTO

53. Agradecer aos Estados membros que contribuíram com recursos financeiros, logísticos e humanos para apoiar os programas e as atividades mencionadas nesta resolução e solicitar à Secretaria que continue desenvolvendo novas parcerias.
54. Solicitar à SEDI que continue apresentando relatórios ao CIDI sobre a implementação dos mandatos a ela confiados.
55. Solicitar ao CIDI que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
NOTA DE RODAPÉ

1. … (parágrafo 15 da Declaração de Québec e parágrafo 6-A do Plano de Ação, e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), bem como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas”, e resoluções anteriores com o mesmo título, bem como ao Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral. O conteúdo desta nota de rodapé se aplica a todas as menções ao processo de Cúpulas das Américas e ao Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento Integral incluídas nesta resolução.

2. ... uma valiosa liderança nos esforços para reduzir o risco de desastres. Os Estados Unidos defenderam com firmeza o Quadro de Ação de Hyogo e continuarão a participar ativamente dos esforços globais para reduzir o risco de desastres, coerentemente com o princípio nuclear da Redução do Risco de Desastres, que atribui a cada estado a responsabilidade fundamental pela implementação de medidas efetivas para a redução do risco de desastres. Os Estados Unidos, não obstante, se sentem obrigados a reiterar suas preocupações com relação ao Quadro de Sendai, expressas em nossa Explicação de Posição de 18 de março de 2015, rejeitando certos parágrafos do Quadro de Sendai que contêm elementos que se afastam de nossos esforços coletivos na abordagem da redução do risco de desastres. Os Estados Unidos continuam a rejeitar esses parágrafos. Em particular no tocante à transferência de tecnologia, os Estados Unidos apoiam uma ampla gama de iniciativas e mecanismos que fornecem assistência técnica, inclusive por meio da transferência de tecnologia, aos países em desenvolvimento. Defendemos, porém, que a transferência de tecnologia não deve ser coagida e que os direitos dos detentores privados de propriedade intelectual não devem ser ab-rogados. Assim, enfatizamos a nossa visão de que este quadro não altera as obrigações dos países em termos da legislação nacional e dos acordos internacionais relevantes. A redação sobre transferência de tecnologia neste quadro não pode servir de precedente para futuros documentos negociados, o que inclui todos os documentos relativos às Metas de Desenvolvimento Sustentável ou à Conferência das Partes na Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC), ou a qualquer outra negociação dentro ou fora do Sistema das Nações Unidas.

ANEXOS

OEA/Ser.W/

CIDI/doc.201/16 

6 junho 2016

Original: espanhol
ESTATUTO DA AGÊNCIA INTERAMERICANA

PARA A COOPERAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO (AICD)

(Aprovada na sexagésima reunião ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), realizada em 06 de junho de 2016) /
CAPÍTULO I

NATUREZA E PROPÓSITO

Artigo 1

Natureza


A Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), criada em conformidade com os artigos 53, 54, a, 77, 93 e 95, c, da Carta e com os artigos 5 e 17 do Estatuto do CIDI, é um órgão subsidiário do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI).

Artigo 2

Propósito


O propósito da AICD é promover, coordenar, gerir e facilitar o planejamento e a execução de programas, projetos e atividades (doravante, atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento) no âmbito da Carta da OEA e, em particular, no contexto do Plano Estratégico de Cooperação Solidária do CIDI (doravante, Plano Estratégico).

CAPITULO II

FUNÇÕES E ATRIBUIÇÕES

Artigo 3

Funções


A AICD terá as seguintes funções:


1.
administrar, avaliar e supervisionar as atividades de cooperação solidária estabelecidas no âmbito do Plano Estratégico e de seus programas interamericanos aprovados pelo CIDI;


2.
administrar e supervisionar os programas de bolsas de estudo e treinamento da OEA;


3.
desenvolver e estabelecer relações de cooperação com os Observadores Permanentes, outros Estados e organizações nacionais e internacionais, em matéria de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento;


4.
administrar e prestar contas dos recursos do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA) e de outros fundos captados pela AICD e confiados a ela;


5.
gerir a captação de recursos financeiros, técnicos e de outra natureza com vistas a fortalecer as atividades de cooperação solidária;


6.
aprovar, em conformidade com o artigo 9 deste Estatuto, e o programa e as diretrizes programáticas e de políticas adotadas pelo CIDI, o método de execução das atividades de cooperação solidária e determinar seu nível de financiamento, procurando fazer com que os recursos de cooperação colocados à disposição da AICD sejam utilizados para atender às necessidades mais urgentes dos Estados membros, em particular daqueles de economias menores e menor desenvolvimento relativo.

Artigo 4

Atribuições

1.
A AICD exercerá suas atribuições no âmbito da Carta da OEA, em particular de seu artigo 95, c, do Plano Estratégico do CIDI, do Estatuto do CIDI, deste Estatuto, do Estatuto do FCD/OEA, das disposições pertinentes das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e de outras diretrizes e normas adotadas pela Assembleia Geral ou pelo CIDI.


2.
A AICD responde perante o CIDI.


3.
Em caso de atuação da AICD fora do âmbito das atribuições estabelecidas em virtude deste artigo, o CIDI poderá tomar as medidas que considerar pertinentes, inclusive instruindo a AICD no sentido de reconsiderar suas ações.

CAPÍTULO III

ESTRUTURA

Artigo 5

Estrutura


A AICD terá a seguinte estrutura:


1.
a Junta Diretora; e


2.
a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral.

Artigo 6

Junta Diretora

A Junta Diretora é o órgão representativo dos Estados membros destinado a promover maior eficiência na administração das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, fortalecer a capacidade da Organização de se beneficiar de conhecimentos especializados em matéria de cooperação para o desenvolvimento e captar o apoio técnico e outros recursos dos Estados membros e de outros Estados e organizações dos setores público e privado.

Artigo 7

Integração da Junta Diretora


1.
A Junta Diretora da AICD será integrada por nove Estados membros da Organização dos Estados Americanos eleitos pelo CIDI, observando-se, de acordo com o disposto no artigo 77 da Carta, os princípios de rodízio e de representação geográfica equitativa, e assegurando-se que nenhum Estado membro seja excluído da oportunidade de ser eleito membro da Junta e que todas as regiões estejam sempre representadas.


2.
Os membros da Junta Diretora desempenharão suas funções por um período de dois anos.  A eleição realizar-se-á uma vez por ano na reunião ordinária do CIDI que se realizar antes da Assembleia Geral da OEA, e será feita de tal forma que, depois de um ano da primeira eleição, haja quatro vagas e no ano seguinte cinco, e essa alternância se mantenha ao longo dos anos.  O CIDI estabelecerá os procedimentos correspondentes às eleições, sua data de realização e o método de determinação das vagas iniciais.


3.
Cada Estado membro eleito para integrar a Junta Diretora deverá nomear um representante oficial que, de preferência, tenha reconhecida experiência e conhecimento em atividades relacionadas com programas de cooperação e desenvolvimento e outras atividades conexas.  O Estado membro poderá também nomear representantes suplentes ou assessores perante a Junta.


4.
O Presidente do CIDI atuará ex officio como membro da Junta Diretora, sem direito a voto.

Artigo 8

Participação nas Reuniões da Junta Diretora

1.
Os Estados que forem membros da Junta Diretora credenciarão seus representantes, mediante comunicações de suas Missões Permanentes dirigidas ao Secretário-Geral da Organização.


2.
Cada membro da Junta Diretora terá direito a um voto.


3.
Os Estados membros custearão as despesas acarretadas pela participação de seus representantes na Junta.


4.
A Junta Diretora permitirá, em conformidade com seu Regulamento, aprovado pelo CIDI, a assistência e participação em suas reuniões e atividades, sem direito a voto, de Estados membros que não a integrem e, conforme o caso, de Observadores Permanentes, outros Estados e organismos internacionais que tenham mostrado apoio substancial e compromisso no que se refere aos programas e atividades de cooperação técnica e desenvolvimento da Organização dos Estados Americanos.

Artigo 9

Funções da Junta Diretora


A Junta Diretora encarregar-se-á de:


1.
supervisionar, analisar e avaliar a execução das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, em conformidade com as diretrizes programáticas e de políticas aprovadas pelo CIDI;


2.
apresentar à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral as orientações operacionais para a implementação, monitoração e avaliação dos projetos de cooperação solidária para o desenvolvimento de acordo com as diretrizes programáticas e de políticas estabelecidas pelo CIDI;


3.
decidir a execução e o nível de financiamento das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento em conformidade com o Estatuto do FCD/OEA e as recomendações formuladas pelas CENPES;


4.
emitir diretrizes e definir estratégias para a captação de recursos adicionais para o financiamento das atividades de cooperação solidária;


5.
recomendar ao CIDI, conforme o caso, a aprovação de diretrizes gerais para a alocação de recursos mobilizados pela AICD para cuja utilização os doadores não tiverem especificado fins e limitações;


6.
supervisionar a administração de todos os recursos confiados à AICD e informar o CIDI a respeito quando esta o solicitar;


7.
autorizar o estabelecimento de subcontas setoriais do FEMCIDI, de acordo com a necessidade, no âmbito das prioridades do Plano Estratégico, em conformidade com o artigo 9 do Estatuto do FCD/OEA;


8.
aprovar diretrizes para o estabelecimento de fundos específicos e fiduciários vinculados com os objetivos e as atividades da AICD e a alocação desses fundos em consonância com os acordos ajustados com os contribuintes;


9.
adotar diretrizes para que a AICD realize acertos com bancos e outras instituições financeiras, relativos à gestão de seus recursos financeiros;


10.
submeter à consideração do CIDI a proposta anual de orçamento da AICD, de acordo com as políticas e prioridades determinadas pelo CIDI;


11.
propor ao CIDI emendas às normas e aos regulamentos relativos a pessoal, orçamento, funcionamento e administração da AICD, quando for o caso, ou para seu encaminhamento aos órgãos competentes;


12.
aprovar, no âmbito das políticas estabelecidas pelo CIDI com vistas ao aumento dos recursos, diretrizes para que a AICD promova relações de cooperação com os Observadores Permanentes, outros Estados, organizações nacionais e internacionais, e outras entidades e pessoas; e


13.
informar, pelo menos duas vezes por ano, o CIDI e, se for o caso, outras entidades e pessoas, sobre as atividades da AICD.

Artigo 10

A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral


A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), dependência da Secretaria-Geral, atuará como a Secretaria Executiva da AICD e será identificada nas normas e nos regulamentos da AICD, e nos documentos oficiais, como a “Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral”.

Artigo 11

Funções da Secretaria Executiva

de Desenvolvimento Integral

A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral encarregar-se-á de:


1.
apoiar os Estados membros no sentido de fortalecer a cooperação solidária para o desenvolvimento no intercâmbio de experiências, ações conjuntas, apoio mútuo e coordenação entre organismos dos Estados membros responsáveis pela cooperação para o desenvolvimento, bem como entre as entidades públicas e privadas nos Estados membros.  Com este objetivo, deverá:



a)
realizar a avaliação inicial de todos os pedidos de atividades de cooperação apresentados;



b)
preparar a proposta de Programação de Atividades de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento (doravante, Proposta de Programação), levando em conta as diretrizes estabelecidas no Plano Estratégico em matéria de cooperação; e



c)
realizar a avaliação dos resultados da execução dos projetos e das atividades para sua inclusão nos relatórios para a Junta Diretora.


2.
formular, promover e implementar iniciativas e acordos de cooperação com organismos de cooperação e desenvolvimento e instituições públicas e privadas dos Estados membros, dos Estados Observadores Permanentes e de outros Estados, bem como com organizações internacionais, organismos de cooperação regionais e internacionais e instituições financeiras e outras entidades com o objetivo de:



a)
facilitar a captação e mobilização de recursos humanos, técnicos e financeiros;



b)
promover a cooperação horizontal, como elemento importante das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, mediante uma maior coordenação e a criação dos mecanismos necessários;



c)
promover o desenvolvimento de recursos humanos por meio de programas de bolsas de estudo e capacitação, intercâmbios profissionais e acadêmicos, sistemas de educação a distância e outras atividades semelhantes; e



d)
promover o intercâmbio de experiências e conhecimentos especializados, identificar recursos e coordenar ofertas e demandas de cooperação, coletando, processando e disseminando informações com vistas a facilitar e promover ações conjuntas e a transferência de tecnologias afins;


3.
proporcionar apoio às instituições dos Estados membros que o solicitarem, em particular dos países de economias menores e menor desenvolvimento relativo, para identificar, formular e facilitar a execução e coordenação de projetos e atividades financiados pelo FCD/OEA;


4.
desenvolver atividades e administrar projetos a serem financiados com recursos captados pela AICD ou a esta confiados;


5.
proporcionar apoio específico às instituições dos Estados membros que o solicitarem, com recursos especificamente destinados, para facilitar a formulação, administração e avaliação de projetos e atividades financiados com recursos que não provêm do FCD/OEA;


6.
administrar e autorizar a obrigação e o desembolso dos recursos do FCD/OEA, dos fundos específicos e de outros recursos confiados à AICD, em conformidade com as normas e os acordos pertinentes;


7.
informar periodicamente a Junta Diretora, o CIDI e, se for o caso, os contribuintes de recursos sobre o andamento dos projetos e das atividades, os resultados obtidos em sua execução, a captação de fundos e o estado financeiro dos fundos e outros recursos confiados à AICD;


8.
prestar apoio ao CIDI na formulação, atualização e avaliação do Plano Estratégico e dos programas interamericanos;


9.
recomendar à Junta Diretora emendas às normas e aos regulamentos relativos a pessoal, orçamento, funcionamento e administração da AICD;


10.
proporcionar os serviços de apoio necessários para o funcionamento adequado da Junta Diretora;


11.
apresentar à consideração da Junta Diretora a proposta de orçamento anual da AICD, de acordo com as políticas e prioridades determinadas pelo CIDI;


12.
coordenar o apoio das unidades, dos escritórios e das demais dependências da Organização para o cumprimento das funções da AICD; e


13.
desempenhar qualquer outra função que lhe atribuírem o CIDI ou a Junta Diretora.

Artigo 12

Diretor-Geral da AICD


1.
O Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, nomeado pelo Secretário-Geral em conformidade com os artigos 117 e 120 da Carta, levando em conta as recomendações da Junta Diretora, será designado Diretor-Geral da AICD (doravante, Diretor-Geral).


2.
O Diretor-Geral exercerá o cargo por um período de quatro anos, que será renovável uma vez por outro período de quatro anos, em consulta com a Junta Diretora e com a aprovação do CIDI.  Não obstante a sua duração de quatro anos, este será um cargo de confiança, em conformidade com os artigos 17, c e 20 das Normas Gerais.  No entanto, o Diretor-Geral poderá ser destituído do cargo por causa justificada com o voto de dois terços dos membros do CIDI ou pelo Secretário-Geral em consulta com a Junta Diretora.


3.
O Diretor-Geral será uma pessoa de reconhecida competência em matéria de, inter alia, programas de cooperação, desenvolvimento, administração de projetos, administração financeira e, particularmente, em captação de fundos.

Artigo 13

Funções do Diretor-Geral


O Diretor-Geral encarregar-se-á de:


1.
dirigir a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral no desempenho de suas funções, em conformidade com a Carta da OEA, o Estatuto do CIDI, este Estatuto e outras normas e regulamentações pertinentes da Organização;


2.
executar as atividades técnicas, operacionais e administrativas de que a Junta Diretora e o Secretário-Geral o encarregarem no âmbito das normas e regulamentos da Organização e das diretrizes e políticas estabelecidas pelo CIDI, em suas respectivas áreas de competência;


3.
informar a Junta Diretora, o CIDI e o Secretário-Geral sobre o financiamento, as operações, as atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento e outros assuntos da AICD;


4.
participar, com direito à palavra, mas sem voto, das reuniões da Junta Diretora e do CIDI e de outras atividades do CIDI;


5.
dirigir a execução de estratégias para mobilizar recursos financeiros, técnicos e de outra natureza no âmbito das diretrizes aprovadas pela Junta Diretora e, com essa finalidade, realizar acordos de cooperação pertinentes, sujeitos à correspondente delegação de autoridade do Secretário-Geral;


6.
nomear o pessoal da AICD, sujeito à correspondente delegação de autoridade do Secretário-Geral, levando em conta o artigo 113 da Carta;


7.
representar a AICD no exercício das funções pertinentes estabelecidas neste Estatuto; e


8.
dirigir a coordenação do apoio das unidades, dos escritórios e das demais dependências da Organização para o cumprimento das funções da AICD.

Artigo 14

Recursos


1.
Os recursos alocados ao financiamento das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento agrupam-se nos seguintes fundos: Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA) e disposições sobre outros recursos para a cooperação solidária para o desenvolvimento; fundos específicos; fundos fiduciários e Fundo Ordinário da Organização, no que for aplicável.  Todos os recursos do FCD/OEA continuarão a fazer parte do orçamento-programa da Organização, que é aprovado anualmente pela Assembleia Geral.


2.
A AICD também administrará outros recursos que mobilizar ou lhe forem entregues.


3.
A Secretaria-Geral estabelecerá o Fundo de Operações da AICD para custear as despesas de supervisão, de administração e outras despesas gerais conexas da Secretaria Executiva. Este Fundo será administrado pelo Secretário Executivo de forma exclusiva e será constituído de:



a)
uma transferência do Fundo Ordinário do montante total de recursos no Capítulo V do orçamento-programa da OEA, excluindo i.) o montante alocado ao objeto da despesa 3 (bolsas de estudo) desse capítulo e ii.) os montantes despendidos diretamente pela Subsecretaria de Administração para pagar salários, emolumentos e qualquer outro pagamento devido ao pessoal da Secretaria Executiva. Esta transferência será feita trimestralmente, em proporção à percentagem da receita orçada no Fundo Ordinário, recebida pela Secretaria-Geral;



b)
as contribuições a título de apoio administrativo e supervisão técnica provenientes dos fundos específicos e fundos fiduciários administrados pela AICD;



c)
os juros advindos deste Fundo; e



d)
outros recursos diversos recebidos pela AICD ou pela Secretaria-Geral para a AICD.


Nenhuma disposição deste artigo será interpretada no sentido de impedir que se financie pessoal provisório sob contrato por tempo limitado com recursos do FCD/OEA, em conformidade com o artigo 11 do Estatuto do FCD/OEA, ou que se financie pessoal com fundos específicos e fundos fiduciários, na medida em que o permitam as condições que regem esses fundos.


4.
A Secretaria-Geral estabelecerá um fundo para os programas de bolsas de estudo e treinamento da AICD.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 15

Idiomas e documentos

1.
Os idiomas oficiais da AICD serão o espanhol, o francês, o inglês e o português.


2.
A Junta Diretora terá dois idiomas de trabalho, que serão determinados pela própria Junta.  Para as reuniões ordinárias da Junta Diretora, os documentos de trabalho estarão disponíveis nos idiomas de trabalho, e serão prestados serviços de interpretação nesses dois idiomas; sem prejuízo disso, os Estados membros da Organização poderão apresentar suas propostas por escrito em qualquer dos idiomas oficiais da AICD.


3.
Os relatórios, o Regulamento e as decisões da Junta Diretora, bem como qualquer outro documento oficial da AICD em sua forma final, serão distribuídos nos idiomas oficiais da AICD. Todos os demais documentos da AICD poderão ser distribuídos nos idiomas de trabalho.

Artigo 16

Custos dos serviços de apoio à Junta Diretora e

do pessoal da Secretaria Executiva


Os custos de infraestrutura e pessoal da Secretaria Executiva, dos serviços de conferências e do apoio logístico à Junta Diretora serão financiados pela Secretaria-Geral, de acordo com as disposições pertinentes do Estatuto do FCD/OEA.

Artigo 17

Apoio dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados Membros

A AICD utilizará os serviços dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, onde existirem, em conformidade com as disposições vigentes.

Artigo 18

Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento


1.
A AICD, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, administrará o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento, no âmbito das normas que regem o Programa e em conformidade com as políticas e prioridades aprovadas pelo CIDI e com as normas pertinentes, e informará o CIDI a respeito.


2.
O Fundo Ordinário continuará financiando o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento.  No entanto, a Secretaria Executiva elaborará uma estratégia de mobilização de recursos a fim de fortalecer o Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento, levando em conta, inter alia, o Fundo de Capital para Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, para que o Programa se torne completamente autossustentável do ponto de vista financeiro.

Artigo 19

Revisão


O CIDI, no prazo máximo de quatro anos após a entrada em vigor deste Estatuto, e a partir de então de forma periódica, realizará um exame integral do funcionamento, das operações e do financiamento da AICD e apresentará suas recomendações à Assembleia Geral.

Artigo 20

Regulamento


A Junta Diretora elaborará seu Regulamento, que será apresentado ao CIDI para aprovação.

Artigo 21

Modificações


Este Estatuto poderá ser modificado pela Assembleia Geral, por iniciativa própria ou por solicitação do CIDI.

Artigo 22

Entrada em vigor


Este Estatuto entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral.
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REGULAMENTO DA JUNTA DIRETORA

DA AGÊNCIA INTERAMERICANA DE COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO (AICD)

(Aprovada na sexagésima reunião ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), realizada em 06 de junho de 2016)

I.  COMPOSIÇÃO

Composição da Junta Diretora

Artigo 1. A Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) (doravante, "a Junta" ou "a Junta Diretora") será constituída por nove Estados membros da Organização dos Estados Americanos (doravante, "a Organização"), eleitos pelo Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (doravante, o "CIDI"), atendendo aos requisitos previstos no artigo 7 do Estatuto da AICD. O Presidente do CIDI atua ex-officio como membro da Junta Diretora, sem direito a voto.

Duração do mandato
Artigo 2. Os membros da Junta Diretora serão eleitos pelo prazo previsto no artigo 7.2 do Estatuto da AICD. Seu mandato começará na data em que forem eleitos e durará até a eleição de seus sucessores.

Designação de representantes
Artigo 3.


1. Cada Estado membro eleito para compor a Junta Diretora deverá nomear um representante titular, de preferência com experiência e conhecimentos reconhecidos em atividades relacionadas com programas de cooperação e desenvolvimento e com outras atividades correlatas. O Estado membro também poderá nomear representantes suplentes e assessores na Junta. Os Estados membros deverão notificar por escrito à Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) sempre que houver mudanças de representantes na Junta.


2. Cada Estado membro custeará os gastos acarretados pela participação de seus representantes e assessores na Junta.

Acreditação de representantes
Artigo 4. Os Estados eleitos para integrar a Junta acreditarão seus representantes mediante comunicação escrita de sua Missão Permanente dirigida ao Secretário-Geral da Organização, dentro dos 15 dias que se seguirem à data da eleição. O Diretor-Geral da AICD informará por escrito aos integrantes da Junta e ao CIDI quando ocorrer alguma mudança na representação dos Estados integrantes da Junta.

II. FUNÇÕES

Funções da Junta Diretora

Artigo 5.


1.
A Junta desempenhará as funções previstas no artigo 9 do Estatuto da AICD e as de que for encarregada pela Assembleia Geral ou pelo CIDI.


2.
Em cumprimento do artigo 17 do Estatuto do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (FCD/OEA), a Junta poderá modificar o Calendário de Programação, Obrigação e Execução das Atividades de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, por razões de necessidade e conveniência, para o melhor desenvolvimento dos trabalhos da AICD em benefício de todos os Estados membros. A Junta informará o CIDI sobre as mudanças de calendário dentro dos cinco dias úteis seguintes à data em que a decisão for tomada.


3.
No cumprimento de suas funções, a Junta dará a devida consideração às decisões e recomendações emanadas dos diversos órgãos do CIDI, relacionadas com as atividades de cooperação.

III. AUTORIDADES

Presidente e vice-presidente

Artigo 6. A Junta Diretora elegerá anualmente um presidente e um vice-presidente na primeira reunião posterior à reunião do CIDI em que os membros da Junta forem eleitos. O presidente deverá ser eleito entre os representantes titulares. A vice-presidência poderá ser ocupada por um representante suplente.

Duração da presidência e vice-presidência

Artigo 7. O presidente e o vice-presidente ocuparão seus cargos a partir da data de sua eleição até a eleição de seus sucessores, no ano seguinte. Esta disposição não se aplicará se o Estado representado pelo presidente ou vice-presidente deixar de compor a Junta Diretora. Neste caso, a presidência ou a vice-presidência será determinada de acordo com o artigo 9, até a Junta Diretora eleger novas autoridades em sua primeira reunião depois da eleição anual de membros, conforme disposto no artigo 6. O presidente e o vice-presidente poderão ser reeleitos.

Funções e atribuições da presidência
Artigo 8. A Presidência da Junta:


1.
Convocará as reuniões da Junta; fixará sua ordem do dia; abrirá e encerrará as sessões; dirigirá os debates; concederá o uso da palavra às delegações na ordem em que a solicitarem; submeterá a votação os assuntos e anunciará os resultados; decidirá as questões de ordem; e, em geral, cumprirá e fará cumprir as disposições deste regulamento.


2.
Instalará os grupos de trabalho que a Junta criar.


3.
Representará a Junta junto aos outros órgãos da Organização.


4.
Cumprirá as demais funções que expressamente lhe forem atribuídas por outros instrumentos legais da Organização e aquelas de que for especificamente encarregada pela Assembleia Geral, pelo CIDI e pela Junta.

Substituição de autoridades
Artigo 9.


1.
Em caso de ausência temporária, o Presidente será substituído pelo Vice-Presidente. Se a ausência do Presidente ou do Vice-Presidente for de caráter permanente, a Junta Diretora elegerá um novo presidente ou vice-presidente, conforme o caso, para o restante do período. Essa eleição deverá ser levada a cabo dentro dos 60 dias que se seguirem à data da notificação oficial feita pela SEDI aos membros da Junta sobre o afastamento permanente de uma ou outra autoridade.


1.
Em caso de ausência temporária do Presidente e do Vice-Presidente, a presidência será exercida pelo representante do país correspondente, segundo a ordem alfabética em espanhol, a partir do nome do Estado cujo representante detenha a presidência.

IV.  PARTICIPAÇÃO NAS REUNIÕES

Artigo 10.


1.
Cada membro da Junta Diretora participará das reuniões da Junta com direito a voz e voto.


2.
O Presidente do CIDI atua ex-officio como membro da Junta Diretora, sem direito a voto.


3.
Os Estados membros da Organização que não integrarem a Junta poderão assistir às sessões das reuniões da Junta definidas no artigo 18 e participar de suas atividades, sem direito a voto.


4.
Os representantes dos Observadores Permanentes da Organização poderão assistir às sessões públicas das reuniões da Junta e ser convidados pela Junta a participar de suas atividades.


5.
Os representantes das organizações inscritas no registro de organizações da sociedade civil da Organização poderão assistir às sessões públicas das reuniões da Junta como observadores, de acordo com o parágrafo 13 das Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.


6.
Os representantes de outros Estados e de organismos internacionais que, no entender da Junta Diretora, tenham demonstrado um apoio substancial e compromisso com os programas e as atividades de cooperação técnica e desenvolvimento da Organização poderão ser convidados pela Junta para assistir às sessões públicas das reuniões da Junta e participar de suas atividades.


7.
O Secretário-Geral da Organização e o Diretor-Geral da AICD poderão participar das reuniões da Junta com voz mas sem voto.


8.
A Junta poderá convidar para suas sessões públicas, na qualidade de convidados especiais, organismos ou entidades governamentais nacionais e internacionais e pessoas de reconhecida competência nos assuntos a serem considerados na reunião que desenvolvam atividades vinculadas com o trabalho da Junta.

V.  FUNCIONAMENTO
Modalidades de trabalho

Artigo 11. A Junta Diretora poderá executar suas funções mediante:

a) reuniões de seus membros;

b) reuniões por teleconferências ou videoconferências, quando possível; 

c) consultas eletrônicas do Presidente com os membros da Junta; e

d) os grupos de trabalho a que se refere a Seção VI deste Regulamento. 

Reuniões da Junta

Artigo 12.


1.
A Junta realizará duas reuniões por ano: uma para eleger suas autoridades e cumprir as funções do artigo 9 do Estatuto da AICD, que correspondam; e outra para aprovar a programação integral de atividades de cooperação solidária, prevista no artigo 17 do Estatuto do FCD/OEA, e cumprir outras funções que forem necessárias.


2.
A Junta poderá realizar outras reuniões quando necessário, por decisão do CIDI ou da maioria dos membros da Junta.

Agenda das reuniões e distribuição de documentos

Artigo 13.


1.
A Presidência da Junta, com a colaboração do Diretor-Geral da AICD, preparará uma versão preliminar de agenda para cada reunião e a submeterá à consideração dos demais membros, com a antecedência de pelo menos 60 dias da realização da reunião correspondente. Os membros da Junta terão 10 dias para apresentar suas observações aos temas preparados pela Presidência. Com base nesse material, a Presidência elaborará o projeto de agenda da reunião.


2.
A SEDI distribuirá o projeto final de agenda e os documentos para a reunião aos membros da Junta e aos demais Estados membros da Organização com pelo menos 30 dias de antecedência da reunião.

Lugar das reuniões

Artigo 14.
As reuniões da Junta Diretora realizar-se-ão na sede da Secretaria-Geral da Organização, a menos que a Junta decida de outra forma, levando em consideração aspectos financeiros. A reunião anual para a aprovação da programação integral de cooperação solidária deverá realizar-se sempre na sede.

Reuniões eletrônicas

Artigo 15.


1.
Mediante aviso prévio da Presidência, a Junta poderá realizar suas reuniões por teleconferências ou videoconferências. As reuniões da Junta realizadas por esses meios eletrônicos deverão cumprir com os mesmos requisitos de convocação, quórum e outras formalidades previstas neste Regulamento, contarão com serviços de secretaria e interpretação e serão enumeradas de forma consecutiva com as demais reuniões da Junta.


2.
As decisões adotadas pela Junta em reuniões por teleconferências ou videoconferências terão a mesma validade das reuniões realizadas com a presença física de seus membros.

Convocação
Artigo 16.


1.
Em nome do Presidente da Junta, a SEDI enviará aos membros da Junta as comunicações de convocação para as reuniões. A comunicação poderá ser feita por correio eletrônico ou por qualquer outro meio escrito.


2.
A SEDI enviará cópia da convocação às Missões Permanentes de todos os Estados membros e aos Observadores Permanentes da Organização para fins de informação e de sua participação, de acordo com o artigo 10.

Convites

Artigo 17.


Em nome da presidência da Junta, a SEDI estenderá os convites para as reuniões da Junta às entidades mencionadas nos parágrafos 6 e 8 do artigo 10.

Sessões públicas e privadas
Artigo 18.


1.
As sessões das reuniões da Junta serão públicas, a menos que a Junta decida de outra forma e o comunique por escrito às delegações dos Estados membros da Organização, com a antecedência mínima de 24 horas. As sessões da Junta para aprovar a programação integral de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento, a que se faz referência no artigo 12.1, serão sempre públicas.


2.
As sessões privadas poderão ser assistidas pelos membros do CIDI que o desejarem, na qualidade de observadores, e por outras pessoas que a Junta julgar necessário para a consideração dos temas a serem tratados.


3.
As sessões dos grupos de trabalho da Junta serão privadas, a menos que seus membros decidam de outra forma.

Consultas eletrônicas da Presidência
Artigo 19.


1.
Quando for necessário decidir sobre assuntos da competência da Junta Diretora que exijam atenção imediata, o Presidente da Junta, com o apoio logístico da SEDI, encaminhará aos Estados membros da Junta por via eletrônica, inclusive fax, as informações relativas ao assunto que é motivo da consulta, incluindo uma proposta a respeito. Ao mesmo tempo, solicitará o voto dos Estados membros da Junta e os informará sobre a data limite para receber as respostas, indicando que a falta de resposta até essa data será considerada como aceitação da proposta. Os Estados membros responderão ao Presidente da Junta por via eletrônica, com cópia para a SEDI. Ao expirar o prazo fixado, o Presidente contará as respostas, certificará o resultado e o comunicará aos Estados membros da Junta.


2.
A SEDI enviará cópia da consulta eletrônica aos membros do CIDI para sua informação.


3.
As propostas consultadas por via eletrônica serão consideradas rejeitadas se cinco ou mais Estados membros da Junta se opuserem a elas.


4.
As decisões adotadas pela Junta Diretora de acordo com este procedimento terão a mesma validade e serão informadas da mesma forma que as aprovadas em reuniões da Junta. A SEDI as registrará e enumerará junto com aquelas.

VI.  GRUPOS DE TRABALHO

Estabelecimento e funções
Artigo 20.
A Junta Diretora poderá estabelecer grupos de trabalho de caráter temporário, quando julgar necessário. Os grupos de trabalho considerarão, desenvolverão, examinarão ou estudarão assuntos específicos que lhes forem atribuídos pela Junta Diretora, a qual será informada de suas conclusões ou recomendações. Os grupos de trabalho determinarão os procedimentos para o cumprimento de suas funções.

VII.  QUÓRUM, DEBATES E VOTAÇÃO

Quórum

Artigo 21.
O quórum para sessões nas reuniões da Junta será constituído pela presença da maioria (cinco membros) dos Estados membros da Junta.

Debates e votação
Artigo 22.
Aplicar-se-ão nas sessões das reuniões da Junta Diretora as regras sobre debates e formas de votação estabelecidas no Regulamento do CIDI, quando forem pertinentes.

Maiorias requeridas para a aprovação de decisões
Artigo 23. 
A Junta adotará suas decisões pelo voto afirmativo da maioria de seus membros (cinco votos), a menos que neste Regulamento ou em outros instrumentos aplicáveis à Junta se preveja de outra maneira.

Artigo 24.
Exigir-se-á o voto afirmativo de seis membros da Junta para:

1. Tomar decisões em assuntos orçamentários;

2. Reconsiderar as decisões da Junta.

VIII.  RELAÇÕES ENTRE A JUNTA DIRETORA E O CIDI

Artigo 25.
O Presidente da Junta Diretora manterá o CIDI informado, por meio de seu Presidente, sobre os trabalhos realizados pela Junta no cumprimento das funções previstas no artigo 9 do Estatuto da AICD. O Presidente da Junta, com a colaboração da SEDI, informará por escrito o CIDI, por meio de seu Presidente, sobre todas as decisões que a Junta adotar no prazo de cinco dias úteis.

IX.  SECRETARIA

Secretaria técnica

Artigo 26.
A SEDI atuará como secretaria técnica da Junta Diretora e proporcionará à Junta a assistência necessária para o cumprimento de suas funções. A secretaria técnica será responsável pela organização das reuniões da Junta, pela preparação dos documentos para essas reuniões e de seus relatórios, inclusive os textos das decisões adotadas, e pelo cumprimento de outras funções que lhe forem atribuídas neste Regulamento ou em outros instrumentos da Organização, quando aplicáveis.

X.  DOCUMENTOS

Documentos de trabalho

Artigo 27.
A SEDI distribuirá os documentos de trabalho levados à consideração da Junta Diretora a todos os Estados membros nos dois idiomas de trabalho determinados pela Junta.

Decisões da Junta
Artigo 28.
As decisões adotadas pela Junta Diretora serão consignadas em um documento oficial preparado pela SEDI, nos dois idiomas de trabalho determinados pela Junta, e aprovado por ela antes do encerramento da reunião. Nesse documento constará o nome, número e conteúdo das decisões, a modalidade de sua aprovação e o motivo que as originou. O documento de decisões será publicado nos quatro idiomas oficiais da Organização e distribuído pela SEDI a todos os Estados membros.
Relatórios finais

Artigo 29.
A SEDI preparará um relatório final de cada reunião da Junta. Esse relatório será enviado para consulta aos membros da Junta e ao presidente para sua aprovação. Uma vez aprovado, a SEDI o publicará nos quatro idiomas oficiais da Organização e o distribuirá a todos os Estados membros.

Relatórios do Diretor-Geral à Junta Diretora

Artigo 30.
O Diretor-Geral da AICD apresentará relatórios trimestrais à Junta Diretora sobre as atividades realizadas nesse período e as planejadas para o trimestre seguinte.

XI.  MODIFICAÇÕES DO REGULAMENTO

Artigo 31.


1.
Este Regulamento poderá ser modificado pelo CIDI, por iniciativa própria, recomendação do CIDI ou recomendação da própria Junta Diretora, encaminhada por meio do CIDI.


2.
Quando determinar que existe urgência em levar a cabo determinada emenda a este Regulamento, a Junta poderá solicitar ao CIDI que decida sobre a aplicação provisória dessa emenda até que ela seja examinada e decidida pelo CIDI em sua reunião ordinária seguinte.

Artigo 32.
As questões de procedimento não previstas neste Regulamento serão resolvidas pela própria Junta, desde que a forma de resolução não conflite com disposições de outros instrumentos legais aplicáveis à Junta.
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�.	O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA formuladas nas Declarações e Planos de Ação das Cúpulas das Américas ...


�.	O “plano estratégico integral quadrienal” a que se refere a resolução AG/RES. 1 (XLVII-E/14) é o mesmo “Plano Estratégico Quadrienal” da resolução CP/RES.1061 (2063/16).


� 	Os Estados Unidos tiveram a satisfação de participar da Terceiro Conferência Mundial das Nações Unidas sobre a Redução do Risco de Desastres em Sendai, no Japão, em 2015. Somos profundamente gratos ao Governo do Japão por ter sediado a Conferência e por oferecer....





